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“Inovação” é um termo que ouvimos com muita frequência. Mas o 

que nos vem à mente quando alguém fala em “inovação”? Esse exercício, 

em geral, evoca imagens de artefatos como computadores, telefones 

celulares, grandes equipamentos automatizados ou robôs. Há também 

aqueles que associam o termo à vanguarda, seja na moda ou nas artes, 

ou, talvez mais comumente, ao marketing. Então por que falar em inova-

ção na agricultura ecológica? Alguém poderia perguntar: mas a agricul-

tura ecológica não preconiza o uso do conhecimento tradicional? Das 

práticas locais? Do resgate da biodiversidade? O que tem de inovador 

nisso tudo?

Essas podem ser boas questões para provocar algumas reflexões 

que nos levem a propor novas e diferentes maneiras de resolver pro-

blemas ou ampliar o alcance e a adesão a uma agricultura baseada em 

princípios da agroecologia. Nesse sentido, devemos ter em mente que 

regimes sociotécnicos existentes, como é o caso da agricultura conven-

cional, foram ganhando estabilidade porque foram incorporados pela 

sociedade. Isto foi de tal modo intensivo que as pessoas terminaram por 

adaptar seus estilos de vida a eles. No campo, muitos entraram nos es-

quemas homogeneizadores de produção e comercialização; na cidade, uma 

boa parte das pessoas aderiram compulsoriamente ao padrão industriali-

zado de alimentação e ao controle do abastecimento alimentar exercido 

pelos supermercados. Aparentemente, essas “escolhas” se tornaram ine-

vitáveis, tendo sido balizadas por um regime de normas e condutas que, 

inclusive, podem restringir modos de pensar e bloquear criatividades.
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É justamente pela padronização de um conjunto de protocolos téc-

nicos reproduzíveis em diferentes situações que essa agricultura passou 

a ser identificada como “convencional”. Seus propósitos preponderantes 

são a homogeneização das práticas agrícolas e alimentares e a obtenção 

de produtividades crescentes com base no uso de grandes quantidades 

de energia, insumos externos e capital. O chamado progresso técnico, 

baseado nas inovações químicas, mecânicas e biológicas, vistas como 

meio para controlar os efeitos dos fenômenos naturais,1 teve uma im-

portante influência na produção de tecnologias agrícolas nos primór-

dios da modernização. Acompanhado pela noção de que a atividade 

inovativa seria induzida pelas forças de mercado, a inovação seguiu per-

seguindo metas orientadas pela substituição de bens caros e escassos 

por outros abundantes e baratos2 no sentido de ganhar escala de produ-

ção, o que pode ser identificado como uma espécie de lógica industrial.

Dois aspectos se desprendem dessas formas de implementar a ino-

vação na agricultura. O primeiro está relacionado ao fato de que, ine-

gavelmente, a tecnologia gerada para modernizar a agricultura inovou 

produtos e processos, transformando-a profundamente. O segundo é 

uma espécie de “armadilha” criada pela própria lógica empregada, na me-

dida em que foi central aumentar a escala para baixar o valor das matérias-

-primas: era “natural” que os preços agrícolas tendessem a baixar. Com isso, 

passa a não valer a pena inovar, uma vez que o investimento tende a não 

gerar ganhos suficientes para cobrir o custo crescente das tecnologias.3

1 Ver Graziano da Silva (1981).

2 Ver Hayami e Ruttan (1988).

3 Em muitos casos, daí decorre um alto grau de endividamento de agricultores e a dependência 
crescente de políticas de crédito e/ou da integração com a indústria.
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Desse modo, vão surgindo perspectivas críticas com relação ao 

modo de implementar a inovação na agricultura e ao formato tecnoló-

gico convencional, em especial frente ao acirramento dos problemas so-

cioambientais e do paradoxo da fome persistente vis-à-vis à obesidade 

epidêmica. Uma parte delas vai argumentar que é possível mitigar con-

sequências e impactos com a promoção de substituições tecnológicas 

operacionalizadas sob a noção da “modernização ecológica”, na qual o 

crescimento econômico pode adaptar-se para satisfazer metas de pro-

teção ambiental.4 Todavia, mesmo considerando necessário o desenvol-

vimento de tecnologias limpas e amigáveis com o meio ambiente, seja 

para a indústria, transporte, energia ou para a agricultura, assim como 

o imperativo da minimização de impactos pelo uso de normas restriti-

vas, é fundamental perceber que não haverá avanços socioambientais 

consistentes e uma resolução dos problemas na produção de alimentos 

sem que seja observada a dependência recíproca entre transformações 

sociais e técnicas.

Especificamente, as transformações necessárias vão além dos as-

pectos estritamente relativos à substituição de tecnologias e insumos: 

elas estão relacionadas tanto à geração de conhecimentos sob outras 

bases quanto a necessárias aprendizagens compartilhadas. No sentido 

de contribuir com a ampliação da nossa capacidade de refletir sobre es-

sas “necessidades”, o presente capítulo se divide em três partes. A pri-

meira traz alguns aspectos que chamam a atenção para a importância de 

inovar e de envolver distintos atores sociais nesse processo. Entrando 

na segunda seção, vamos encontrar alguns aportes teórico-conceituais 

4 Ver Mol (2000).
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que podem facilitar um olhar renovado sobre inovação. A terceira parte 

apresenta diferentes caminhos de compreensão dos processos inovati-

vos pela contextualização do conhecimento, pelo enfoque nas práticas e 

pela incorporação da preocupação com o caráter material da inovação. 

Por fim, são tecidas algumas considerações no intuito de reunir algumas 

ideias que possam contribuir para uma ampliação de perspectivas sobre 

a inovação na agricultura ecológica.

INOVAR É PRECISO...

É bem conhecida a relação entre o indiscriminado uso de agrotóxi-

cos, a dependência dos combustíveis fósseis e a diminuição da biodiver-

sidade com as sucessivas crises no complexo agroalimentar, a destruição 

dos ecossistemas e os processos de exclusão social. Aqui, no entanto, 

gostaria de chamar a atenção também para a criação de invisibilidades 

de repertórios de saberes tecnológicos locais como parte das conse-

quências das tentativas homogeneizadoras da modernização agrícola. 

Esse ofuscamento de diversidades tecnológicas é parte das expressões 

da “insustentabilidade” enraizada nas infraestruturas para produção e 

nos modelos de comércio, bem como nos padrões institucionais liga-

dos à geração de conhecimento e tecnologias (Marsden, 2003; Roep; 

Wiskerke, 2004).

Tal enraizamento pode ser entendido ao se recordar alguns pres-

supostos da agricultura convencional. Com inspiração em Pretty e 

Chambers (1994), podemos assumir que um dos pressupostos mais ca-

ros aos processos que levam à construção e consolidação da agricultura 
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convencional é o de que o conhecimento real e válido é um domínio ab-

soluto do pesquisador, que tem nos parâmetros científicos o amparo de 

que necessita para postular verdades. Ampliando um pouco, é possível 

mencionar que tal domínio também é exercido pelos “técnicos”, ou seja, 

aqueles que são vistos como os “peritos” (experts) pela aquisição do co-

nhecimento chancelado pela ciência. Um segundo pressuposto é aquele 

que estabelece que o agricultor é passivo e maleável, um mero receptor 

de informação, cujos modos de vida e processos de gestão se consti-

tuem como barreiras ao progresso técnico e ao avanço econômico. A 

condição do agricultor vista dessa maneira, além de útil e facilitadora 

dos processos lineares de adoção de tecnologias, introduz o terceiro 

pressuposto, que se refere à iniciativa sobre a disseminação de informa-

ção, unicamente de responsabilidade do sujeito colocado na posição de 

comunicador5 (i.e., também um técnico). A esse comunicador, que cum-

pre um papel de intermediário, caberia então levar até os agricultores 

as informações de que necessitam, ou seja, aquelas resultantes da pes-

quisa científica.

Essa pesquisa coerentemente articulada, obviamente, visa pro-

mover avanços agrícolas e produtivos; nesse ponto, entra em cena um 

último pressuposto a ser lembrado: o uso do aumento de produção e 

da produtividade como critério exclusivo para identificar melhorias na 

agricultura. Esse critério, embora recorrentemente criticado, tem sido 

de difícil mudança, e está arraigado no modo de pensar a agricultura.

5 No Brasil, a atividade profissional de extensionista rural é a que mais ficou relacionada a esse 
papel, mas não é uma exclusividade desse ator: pode envolver diferentes agentes que operam jun-
to aos agricultores, desde aqueles ligados ao comércio de máquinas e insumos até outros com 
atuação em organizações estatais ou da sociedade civil.
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Todos esses pressupostos têm sido colocados em dúvida, em es-

pecial após os anos 1990, com base em inúmeras razões e a partir de 

distintos matizes intelectuais e políticos, seja porque o modelo proposto 

resultou em profundas desigualdades econômicas e sociais, seja porque 

os impactos ambientais decorrentes são cada vez mais evidentes e ine-

gáveis. A convencionalização dessa agricultura fez com que ela fosse 

transformada de uma opção em uma rota obrigatória, o que deslegiti-

mou opções, rotas e objetivos políticos alternativos, classificados como ina-

ceitáveis porque eram estranhos ao “autoevidente” (Roep; Wiskerke, 2004).

No entanto, mesmo com todos os esforços, investimentos e a ins-

titucionalização dessa modernização “autoevidente”, formas empíri-

cas de geração de conhecimento e de tecnologias situadas localmente 

nunca perderam relevância, e têm sido fundamentais para os mais di-

versos processos agrícolas e produtivos (ecológicos ou não). Em outras 

palavras, não é negligenciando ou negando o conhecimento tradicional, 

local e popular dos agricultores, bem como outras manifestações locais 

próprias dos diferentes grupos sociais, que a promessa de desenvolvi-

mento e prosperidade no campo será cumprida. Com isso, ganha força a 

ideia de que os avanços no conhecimento e na área tecnológica não são 

prerrogativas únicas da ciência,6 mesmo considerando a grande impor-

tância do conhecimento científico para impulsionar inovações social e 

territorialmente enraizadas.

Ainda que no cotidiano da prática tecnológica institucionalizada 

possa persistir um ambiente de resistência a mudanças, há vários anos 

existem iniciativas que fazem um chamado social e institucional para as 

6 Bons exemplos podem ser vistos em Reij e Waters-Bayer (2001); Wettasinha et al. (2003); Wis-
-kerke e Ploeg (2004); Petersen (2007); Schneider et al. (2014); Oliveira et al. (2017).
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necessárias transformações na maneira como se dá a geração de conhe-

cimento e a produção de inovações para a agricultura. Esse foi o caso do 

informe produzido no âmbito da “Avaliação Internacional do Papel do 

Conhecimento Agrícola, da Ciência e da Tecnologia para o Desenvolvi-

mento”,7 que foi apresentado em abril de 2008 com o instigante título de 

“Agricultura na Encruzilhada”.8 O painel que resultou em tal documento 

contou com a participação de 900 representantes de governos, cientis-

tas e integrantes da sociedade civil de 110 países, e tinha como obje-

tivo principal avaliar os sistemas de geração de conhecimento, ciência e 

tecnologia para a agricultura e suas potenciais contribuições para a er-

radicação da pobreza e da fome, a melhoria da saúde humana e da qua-

lidade de vida no meio rural, além da promoção de um desenvolvimento 

sustentável capaz de reduzir desigualdades sociais. De certa forma, o 

informe, há mais de dez anos, já acendia um sinal vermelho, apontando 

para a necessidade de uma revisão do modelo de conhecimento, ciên-

cia e tecnologia na agricultura. Um ponto de partida importante das 

diretrizes foi o reconhecimento da complexidade e da diversidade dos 

sistemas produtivos e do conhecimento agrícola nas diferentes regiões 

do mundo. Os redirecionamentos reivindicados pelo documento para o 

campo da ciência e tecnologia agrícola foram resumidos em quatro eixos: 

da geração de ciência e tecnologia (C&T), das políticas e planejamento em 

C&T, do acesso e trocas em C&T e da capacidade de desenvolvimento.

7 IAASTD – International Assessment of Agricultural Knowledge Science and Technology for Develop-
ment, surge em 2002 como uma iniciativa do Banco Mundial e da Organização das Nações Unidas 
para Agricultura e Alimentação (FAO) e se constitui como um órgão consultivo mundial que avalia 
as necessidades em conhecimento, ciência e tecnologia para a agricultura.

8 Título original: Agriculture at Crossroads. Para aspectos principais, ver Kiers et al. (2008). Para docu-
mentação completa, ver: www.unep.org/dewa/Assessments/Ecosystems/IAASTD/tabid/105853/Defa.
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Os documentos produzidos relacionam diferentes sugestões de 

abordagens e de ações a cada um dos eixos. Aqui, destaco o primeiro, 

que sugere e recomenda a participação dos agricultores nos proces-

sos de geração de conhecimento e tecnologia, além de recomendar a 

ampliação do financiamento de tecnologias apropriadas e de arranjos 

institucionais diferenciados que sejam capazes de aproximar diferentes 

organizações (e.g., cooperativas e associações de agricultores, extensão 

rural, ensino, pesquisa, financiadores etc.).

Essa perspectiva viria a ser reforçada pelo informe publicado, em 

dezembro de 2010, pelo Relator Especial sobre o Direito à Alimenta-

ção da Organização das Nações Unidas (ONU). Nele, é feita uma rela-

ção direta entre a transição para uma agricultura baseada em modos de 

produção socialmente justos e ambientalmente sustentáveis e o apoio 

à pesquisa participativa descentralizada, com a colaboração das organi-

zações e das redes de agricultores existentes (De Schutter, 2010). Já em 

2014, o documento da FAO intitulado “Inovação na Agricultura Fami-

liar” sugere a criação de ambientes para a inovação e o estabelecimento 

de estratégias que reconheçam a diversidade das agriculturas familia-

res, estabelecendo dinâmicas de facilitação, coordenação e governança 

que envolvam todos os atores, sejam eles agricultores, cientistas, exten-

sionistas, agentes de políticas públicas e assim por diante (FAO, 2014).

No Brasil, uma iniciativa que apontou nessa direção foi o Plano Na-

cional de Inovação e Sustentabilidade na Agricultura Familiar, proposto 

em 2014 pelo Governo Federal.9 O plano visava integrar ações de ex-

tensão rural, pesquisa e ensino e promover a inovação de forma susten-

9 Esse período coincide com o quarto mandato da coalizão de centro-esquerda comandada pelo 
Partido dos Trabalhadores (PT) no governo federal brasileiro.
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tável, tendo sido operacionalizado pelo Ministério do Desenvolvimento 

Agrário (MDA) e pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(Embrapa) (ver Canavesi et al., 2017). Um dos objetivos que constava no 

plano referia a ampliação e o fortalecimento de gestão da inovação na 

agricultura familiar, reconhecendo que práticas sociotécnicas geradas 

pelas organizações de agricultores tiveram um papel relevante na cons-

trução de uma multiplicidade de alternativas tecnológicas para uma 

produção agrícola mais sustentável. Em que pese o plano não ter saído 

de sua primeira fase, alguns espaços de encontro de diferentes atores 

sociais mostraram o grande interesse que o tema da inovação desperta 

(ver Sousa et al., 2018), apontando para a necessidade de aumentar a 

visibilização de processos em curso nos territórios rurais do país, bem 

como a qualificação do debate político sobre conhecimento e tecnologia 

para a agricultura.

Charão-Marques e Oliveira (2016) apontam que, desde os anos 

1980, quando o campo agroecológico começava a tomar corpo (no início, 

como agricultura alternativa), muitas inovações foram sendo produzidas, 

viabilizando assim a agricultura ecológica. No entanto, a maioria dos 

esforços ocorreram (e ainda ocorrem) com pouco ou nenhum apoio do 

aparato estatal-institucional para ciência, tecnologia e inovação, ao con-

trário dos processos para a modernização da agricultura, que desde o 

início receberam apoio e pesados investimentos públicos.10

10 Para uma compreensão mais ampla da trajetória de políticas relacionadas ou voltadas à pesqui-
sa, extensão rural e ensino na agricultura brasileira, ver Grisa et al. (2019).
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Tanto as sugestões gerais e de âmbito global trazidas pelos documentos 

do IAASTD, como as evidências cada vez maiores de que há múltiplas 

“práticas inovadoras” que emergem dos territórios, sinalizam a neces-

sidade de uma qualificada articulação entre distintos atores sociais e a 

ampliação das conexões entre os processos ecológicos e sociais na agri-

cultura, não só aqueles relacionados à produção de alimentos, mas tam-

bém os que promovem a reconfiguração sociomaterial dos espaços rurais.

Esses são alguns dos aspectos que apontam para a perspectiva da 

necessidade de criação de condições para a melhoria das capacidades 

locais, por exemplo, através de financiamentos específicos ou pelo es-

tabelecimento de mudanças em como abordar conhecimentos forjados 

pelos múltiplos atores em suas interfaces.11 Isso acaba por colocar o de-

safio de construir caminhos distintos que permitam vislumbrar novas 

perspectivas do “inovar”.

O QUE É INOVAR, AFINAL?

Para esclarecer melhor o que seria “inovar” é necessário perceber 

que, em quaisquer que sejam os processos formais e institucionalizados 

de inovação, em paralelo ocorrerão processos localizados de “inovação 

cotidiana” (Zawislak, 1995; Belussi; Pilloti, 2000). Em outras palavras, 

ainda que inovações surjam do trabalho realizado em laboratórios e ins-

tituições de pesquisa, elas também emergem no ambiente de aplicação 

das tecnologias.

11 Aqui referindo “interface” como resultante do encontro de diversos conhecimentos e diferen-
tes mundos de vida dos atores sociais. É uma noção que ajuda a descrever e entender como, em um 
território, se manifestam diferentes pontos de vista, interesses, valores, conhecimentos e poder, con-
duzindo à identificação de formas singulares de implementar projetos e políticas (ver Arce, 2003).
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Se pensarmos que a agricultura é uma atividade que surge da coe-

volução entre diversidades biológicas, ambientais e sociais, chegaremos 

a evidências de que as práticas produtivas são extraordinariamente di-

versas. Dessa forma, as atividades ligadas à agricultura acabam se cons-

tituindo em fonte cotidiana de inovações. Por outro lado, precisamos 

ter presente que a estabilidade sociotécnica alcançada pela agricultura 

convencional ocorre pelo alinhamento de trajetórias tecnológicas. Elas, 

em primeiro lugar, criam dependências entre elas; em segundo, também 

requerem inovação, mas esta normalmente será do tipo incremental.

Como exemplo, uma variedade geneticamente modificada pode 

ser uma “inovação biológica”; no entanto, ela dá continuidade a uma 

trajetória tecnológica já estabilizada, considerando que ela depende de 

outras tecnologias, como o uso de um herbicida específico. Nesse caso, 

a adoção da inovação apenas reforça o regime convencional, na medida 

em que depende de um complexo técnico, econômico e de infraestru-

tura tão estável que é suficiente para impedir inovações de caráter 

transformador ou disruptivo. As inovações incrementais são pensadas e 

geradas com o intuito de melhorar o desempenho do regime tecnológico 

e produtivo já estabelecido, e não de modificá-lo de fato (Geels, 2004).

Assim, o processo de inovação tem se caracterizado pela padro-

nização e pela replicabilidade de técnicas e tecnologias, ocorrendo pri-

meiramente em um mundo externo ao da produção e, em geral, sendo 

incorporado a artefatos que podem ser transpostos de um local para 

outro, independentemente da situação em que será utilizado. Em sen-

tido contrário, surge a noção de “novidades na agricultura”, que, embora 

também se constituam como inovações, fundamentalmente se diferen-



65 Inovação na agricultura ecológica: ampliando perspectivas

ciam por surgirem de processos altamente localizados, dependentes das 

pessoas e dos ecossistemas locais, além de serem influenciadas por re-

pertórios culturais nos quais a organização do trabalho está envolvida.

O termo-chave “Produção de Novidade” (Novelty Production) foi 

proposto a partir da necessidade de particularizar ou evidenciar fenô-

menos que estão “escondidos” na obviedade do dia a dia, e é derivado de 

estudos sobre tecnologia dedicados à compreensão das mudanças tec-

nológicas (Swagemakers, 2003; Ploeg et al., 2004). Uma novidade pode 

ser entendida como uma modificação e, às vezes, uma quebra em roti-

nas existentes. Desse modo, uma novidade pode significar uma modifi-

cação dentro de uma prática existente ou pode consistir de uma nova 

prática; pode, ainda, ser um novo modo de fazer ou pensar, presumivel-

mente com potencial para promover melhorias nas rotinas existentes 

(Ploeg et al., 2004).

A produção de novidades não representa apenas aquelas relacio-

nadas ao processo produtivo: também pode estar relacionada com as 

formas de organização da produção e com a criação e a consolidação 

de dispositivos coletivos e arranjos institucionais. Segundo Ventura e 

Milone (2004), as novidades frequentemente representam um modo de 

organizar os recursos endógenos como meio de contornar constrangi-

mentos, usando estratégias de diversificação e a geração de sinergias 

internas e externas. Segundo Swagemakers (2003), novidades não po-

dem ser subestimadas, pois são essenciais para o desenvolvimento de 

métodos sustentáveis para a agricultura. Elas são apontadas por Ploeg 

et al. (2004) como mais promissoras que inovações provenientes dos 

delineamentos científicos convencionais.
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Vai ficando claro que, além de ser preciso inovar, é também impor-

tante como e onde se inova. Em outras palavras, a gênese dos proces-

sos inovadores e quem está envolvido neles faz muita diferença no que 

se refere aos resultados propriamente ditos, e elucidar esses aspectos 

também dá pistas no que diz respeito aos meios a serem desenvolvidos 

para apoiar e ampliar espaços para que eles ocorram e se fortaleçam. 

Kiers et al. (2008) destacam que “a inovação é mais que invenção”, sendo 

que o sucesso não está baseado na performance tecnológica isolada, mas 

sim em como a tecnologia constrói capacidades e redes de conhecimento.

Pretty (2007) entende que o desenvolvimento de uma agricultura 

sustentável é uma promessa que vem surgindo a partir de uma reno-

vada relação com a natureza, do conhecimento dos agricultores e da 

capacidade de ação coletiva. Roep e Wiskerke (2004) defendem a re-

particularização do fazer agrícola e a refundação da inovação na diver-

sidade e na criação de novidades pelos agricultores como caminho para 

o desenvolvimento sustentável da agricultura. Brandenburg (2005) 

aponta que é possível a reconstrução do ambiente rural pelos agricul-

tores, quando combinam distintos conhecimentos e estabelecem novas 

relações com a natureza, retomando processos de gestão de recursos 

naturais. Petersen (2007) ressalta que a construção do conhecimento 

agroecológico, como articulação sinérgica entre distintos saberes, é 

capaz de restabelecer a inovação local como dispositivo metodológico 

para a criação de ambientes de interação entre acadêmicos e agriculto-

res. Charão-Marques et al. (2012), nesse mesmo sentido, afirmam que 

serão necessárias mudanças de atitudes e novos compromissos sociais 

de maneira a criar um ambiente de aprendizagem com potencial de pro-

mover transições para uma agricultura realmente sustentável.
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Stuiver et al. (2004) enfatizam que a inovação requer a constru-

ção de redes de aprendizado, construção de coalizões e negociações de 

modo a chegar a novas formas de ação coordenada que potencializem 

a geração de conhecimento conjunto entre cientistas e agricultores. 

Assim, nos aproximamos do entendimento de que a inovação requer 

integração entre atores-colaboradores locais; porém, para além de uma 

“aproximação”, passa a ser importante estabelecer dinâmicas de apren-

dizagens e de valorização das práticas.

FAVORECENDO APRENDIZAGENS, 

ENRAIZANDO A INOVAÇÃO

Promover a transição para a sustentabilidade da agricultura de 

certa forma é identificar e favorecer processos que estão territorial-

mente embasados e que recolocam como central o papel socioambiental 

da agricultura, esta como agente que ampara as economias e as culturas 

rurais (Marsden, 2003). Contudo, a prática dessa agricultura precisa ser 

reposicionada no sentido de gerar agroecossistemas capazes de manter 

a produção através do tempo, mesmo frente a constrangimentos eco-

lógicos ou pressões socioeconômicas. Isso significa, mais precisamente, 

conforme adaptado de Pretty (1996) e Gliessman (2000), desenvolver 

sistemas produtivos orientados para:

a)	 a incorporação de processos de reciclagem de nutrientes, fixa-

ção do nitrogênio atmosférico e regulação biótica; 

b)	 a gestão dos agroecossistemas, com ênfase na conservação do 

solo, da água, da energia e no incremento da agrobiodiversidade;
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c)	  a redução do uso de insumos externos e não renováveis; 

d)	 a integração das práticas e conhecimentos locais com o conheci-

mento proveniente das instituições técnico-científicas; 

e)	 a criação de relações de confiança e interdependência entre os 

agricultores, a população urbana e a rural.

Todos esses aspectos desafiam o padrão estabelecido como con-

vencional; portanto, as mudanças necessárias não estarão em soluções 

tecnológicas genéricas ou em inovações incrementais. Ao contrário, de-

penderão do desenvolvimento de conhecimentos baseados localmente, 

tendo muito claro que essa “localização” não vem a ser isolamento e que 

a inovação pretendida não se refere apenas ao campo da técnica, uma 

vez que a inovação, para além do incremental, deve articular mudanças 

que também se referem à organização social, aos mercados e aos hábi-

tos de consumo. Vejamos um ponto importante a esclarecer: mencionar 

a necessidade de ampliar espaços e condições para a inovação situada 

localmente não significa dizer que a base de conhecimentos será unica-

mente local.

Vários autores propõem e muitos trabalhos de pesquisa eviden-

ciam que o “conhecimento contextual”12 é um dos fatores de maior re-

levância para a emergência de novidades na agricultura, sendo que o 

conhecimento contextual pode ser entendido como fruto da produção 

social de um fluxo contínuo de acumulação de capacidades e compe-

tências tecnológicas (Belussi; Pilloti, 2002). De certa forma, a produção 

desse conhecimento, como mencionado anteriormente, é uma caracte-

12 Ver Oostindie e Broekhuizen (2008); Medeiros (2011); Oliveira (2014); Pettenon (2015).
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rística da agricultura, já que, para que ela se realize, uma ampla gama 

de fatores (e.g., fertilidade dos solos, água, sementes, equipamentos, 

mercados, trabalho, dentre outros) é constantemente transformada e re-

combinada, produzindo então conhecimento como resultado da prática.

Não devemos, no entanto, negligenciar o papel do conhecimento 

e das inovações produzidas nos ambientes formais de pesquisa e ino-

vação, mas tais conhecimentos e tecnologias, para que sejam usados na 

agricultura (e na agricultura ecológica em especial), precisam levar em 

conta as condições e as práticas locais. O trabalho de Oliveira (2014), 

com agricultores “ecologistas” no Rio Grande do Sul, mostra que novos 

conhecimentos são produzidos através da prática, gerando um ciclo de 

constantes transformações.

Para entender melhor essa “espiral” constante de produção de co-

nhecimentos, bem como para encontrar maneiras de facilitá-la, Nonaka 

e Takeuchi (1995) sugerem que o ponto-chave é a “contextualização do 

conhecimento” (Figura 1). Uma forma de ver esse processo é conside-

rar a noção de “conhecimento tácito”, o conhecimento experiencial, cuja 

expressão se dá através de habilidades técnicas (capacidades e saber-

-fazer) e cognitivas (imagens, crenças, perspectivas e modelos mentais). 

Também é importante a noção de “conhecimento codificado”, que se re-

fere preponderantemente ao conhecimento científico, uma vez que está 

contido em palavras, gráficos, tabelas, mapas ou fórmulas matemáticas.

O modelo (Figura 1) nos propõe quatro processos ou formas de 

aprendizagem que favorecem a contextualização do conhecimento: so-

cialização, externalização, combinação e internalização. O compartilha-

mento de conhecimentos tácitos constitui a socialização, sendo um 
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processo descentralizado de difusão de conhecimento que pressupõe a 

proximidade física, no qual os indivíduos aprendem entre si através da 

observação e da prática. O processo de externalização é aquele em que 

os conhecimentos são convertidos em conhecimento codificado (tex-

tos, artigos, materiais impressos etc.), uma forma de ampliar o comparti-

lhamento. Todavia, assim como na socialização, não é um processo que 

gera necessariamente novos conhecimentos. Já a combinação vai se refe-

rir à associação de diferentes conhecimentos, como o caso do codificado e 

do tácito, para a criação de novos conhecimentos. A contextualização, 

nesse processo, vai ser tanto mais intensa quanto mais oportunidades 

forem criadas para as interações entre os diferentes atores sociais en-

volvidos e interessados em produzir transformações na agricultura. 

Figura 1 - Modelo de criação de conhecimento contextualizado.

Fonte: adaptado de Nonaka e Toyama (2003).
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Esse é o processo mais beneficiado pela condução conjunta de experi-

mentações que envolvam agricultores, pesquisadores, extensionistas, 

agentes públicos e todos os envolvidos no contexto em questão.

Por fim, a internalização é o processo pelo qual o conhecimento 

codificado é transformado, através da experiência, em conhecimento 

tácito. Refere-se preponderantemente ao domínio de aplicação, e vem 

a ser a oportunidade de os agricultores colocarem em prática o conhe-

cimento sistematizado e refletido nos processos anteriores. Aí reside 

uma das oportunidades mais relevantes de mudança, na medida em que 

verdadeiras “mesclas” de distintos conhecimentos e habilidades passam 

a constituir as atividades e ações cotidianas, não sendo mais possível 

identificar fronteiras entre eles. Assim, as transformações estão con-

textualizadas localmente.

Obviamente, como qualquer modelo, o da contextualização de co-

nhecimentos tem seus limites: é muito difícil que um esquema simplifi-

cado e abstrato consiga captar o dinamismo dos processos situados e 

complexos desencadeados com o propósito de transformar a agricul-

tura. No entanto, o que cabe ressaltar é que os processos descritos não 

são necessariamente sequenciais e tampouco lineares (ou mesmo cir-

culares). Então vale anotar que, no caso de colocar em marcha programas 

que visem facilitar a emergência de novidades, é recomendável que todos 

os quatro processos sejam encorajados e deliberadamente conduzidos.

Com isso, em uma dada situação, onde novidades estão sendo pro-

duzidas ou inovações sendo enraizadas, os quatro processos podem es-

tar acontecendo concomitantemente, ou podem ser estimulados para 

que aconteçam simultaneamente. Todavia, talvez o ensinamento mais 
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significativo para favorecer a inovação na agricultura ecológica seja a 

noção de conhecimento “explícito”. Os autores sugerem que é explici-

tando conhecimentos tácitos e codificados que se facilita sua contextua-

lização, gerando, assim, as aprendizagens necessárias para a promoção 

das mudanças.

Por outro lado, os próprios Nonaka e Takeuchi (1995) alertam que 

para entender essa dinâmica é importante perceber que nunca existem 

situações “puras”: nem o conhecimento dos agricultores é apenas tácito, 

nem o conhecimento do técnico/cientista é só codificado, uma vez que 

mesmo o conhecimento codificado só se converte em explícito se for 

tacitamente entendido e aplicado. Collins (2001) enfatiza que habilida-

des experimentais são impossíveis de serem transmitidas em termos 

apenas formulados. Assim, mesmo que tais habilidades sejam deriva-

das dos delineamentos experimentais estatisticamente validados como 

científicos, seu compartilhamento e/ou difusão através da codificação 

não garante que serão apreendidos pelos agricultores.

Uma lição importante quanto a isso é que o conhecimento tácito 

(preponderante entre os agricultores) não pode ser subestimado, con-

siderando que ele é indispensável a todo conhecimento, pois é a expe-

riência (i.e., o domínio empírico) que dá sentido e que permite o uso do 

conhecimento codificado (preponderante entre os técnicos e pesquisa-

dores). Em outras palavras, é a experiência que converte o conhecimento 

codificado em explícito, e assim ela é capaz de mostrar outros caminhos 

para a reelaboração, inclusive do próprio conhecimento codificado.
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A combinação e a composição de cada um deles depende das situa-

ções em que os agentes ou organizações manipulam o conhecimento. 

Ao “perseguir” novas e eficientes formas de facilitar a inovação na agri-

cultura ecológica, será fundamental dar atenção às práticas, conside-

rando que podem ser a chave para a articulação entre diferentes formas 

de conhecimento, assim como para a materialização da inovação.

Oliveira et al. (2017) apontam que é fundamental reconhecer a 

importância de uma “epistemologia da prática” na produção de conhe-

cimentos para a agroecologia.13 Isso vai ao encontro de Knorr-Cetina 

(2001), que nos mostra que uma prática epistêmica inovadora pode 

ser conflitiva com seu objeto, estabelecendo uma dinâmica relacional, 

criativa, construtiva e mesmo disruptiva. Essas observações reforçam a 

ideia de que, na sociedade contemporânea, a criação do conhecimento 

não é mais limitada à ciência e aos experts.

Dar importância às práticas, mas também aos objetos e entidades, 

segundo Arce e Charão-Marques (2020), permite começar a reorientar 

a visão exclusivamente sociotécnica da inovação para uma perspectiva 

sociomaterial. Reconhecer a “materialidade do social”, que pode expres-

sar-se em inovações diversas, nos dá acesso à compreensão de alianças, 

lutas, contradições e conflitos envolvidos no surgimento de inovações 

em um dado território. Em outras palavras, os autores defendem que 

a materialidade dos processos de mudança incorpora linguagem, sím-

bolos, valores e práticas dos atores, o que finalmente associa a moder-

13 Ver Oliveira et al. (2017) para melhor visualizar como práticas cotidianas de técnicos e agricul-
tores fazem emergir o processo de desenvolvimento do biofertilizante, que viria a ficar conhecido 
como “Super Magro”.
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nidade, o tradicional e o mercado14 em um encontro de conhecimentos 

que ocorre cotidiana e situadamente. Essa perspectiva abre caminho 

para um entendimento da inovação que extrapola “modelos mentais” 

das dinâmicas do conhecimento, apontando para a relevância da consi-

deração das propriedades dos materiais de um território em potenciais 

processos geradores de inovações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo buscou contribuir para um enriquecimento em nossa 

visão sobre inovação na agricultura, em especial questionando o enten-

dimento sobre o que é inovar no conjunto dos processos de construção 

de transformações sociais e técnicas que venham a contribuir para o 

alcance de uma agricultura baseada em princípios agroecológicos.

Um dos aspectos destacados é o de que “inovar é preciso”, na medida 

em que é urgente encontrar saídas para as dificuldades de ordem tecno-

lógica na agricultura ecológica. Porém, fundamentalmente, é necessário 

inovar os próprios processos de geração de conhecimento e inovação, 

valorizando todas as fontes e formas de conhecimento.

Nesse sentido, a noção de “produção de novidades”, surgida da 

compreensão do evidente limite do modelo de agricultura baseado na 

padronização tecnológica e homogeneização da produção, aponta que 

o conhecimento empírico (tradicional, local, popular, dos agricultores) é 

14 O caso da transformação de receitas tradicionais de Merkén (pimenta) em inovação para o 
mercado gera mudanças nas relações de poder e de autoridade que constituem produtos territo-
riais, provocando o surgimento de espaços de inovação de natureza ambígua (ver Arce e Charão-
-Marques, 2020).
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fundamental para a construção de novos padrões de desenvolvimento, 

e que propostas de avanços no conhecimento e na área tecnológica de-

veriam considerar a reparticularização do fazer agrícola e a refundação 

da inovação na diversidade.

Todavia, permanecem desafios importantes no terreno da amplia-

ção de espaços e condições que favoreçam o enraizamento de inovações 

e/ou a produção de novidades. A esse respeito, há o reconhecimento de 

que a contextualização local de distintos conhecimentos tem um papel 

importante. O modelo de criação de conhecimento contextual escla-

rece processos dinâmicos de socialização, externalização, combinação 

e internalização, que promovem “mesclas” de conhecimentos tácitos 

(preponderantes entre os agricultores) e codificados (preponderantes 

entre técnicos e cientistas), ampliando habilidades que passam a cons-

tituir atividades e ações cotidianas, essas sim transformadoras da reali-

dade local e da vida das pessoas.

Avançando um pouco mais nas perspectivas sobre inovação (não 

incremental), é interessante ir além da noção abstrata de contextuali-

zação e passar a considerar como central uma possível “epistemologia 

da prática” e o efeito dela nas materialidades relacionadas aos proces-

sos territorializados de transformação social e técnica. Essas ideias nos 

ajudam a repensar a inovação nas situações específicas e heterogêneas 

da agricultura ecológica. Não se trata de inovar apenas no processo pro-

dutivo, mas sim de estabelecer articulações entre ele e novas formas 

de organização da produção, dos mercados e do consumo, bem como 

renovadas relações de trabalho, de gênero e com os não humanos de 

um dado ambiente. Portanto, as inovações surgidas fora dos regimes 
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estabilizadores de uma ciência convencional guardam grande potencial 

de sustentação para reestruturações de agroecossistemas, bem como 

para o enriquecimento do tecido social nos espaços rurais e a geração 

de novos valores, ligados, por exemplo, à justiça social e ambiental.

Por último, cabe sublinhar que as mudanças necessárias não se 

referem apenas às substituições de técnicas e insumos; portanto, não 

residem em soluções tecnológicas genéricas, cuja aplicação pode se 

dar em “qualquer lugar”. Ao contrário, o surgimento de processos real-

mente inovadores, que ultrapassem um papel unicamente incremental, 

dependerá do engajamento de novos atores (i.e., agricultores, pesqui-

sadores, extensionistas, consumidores, agentes públicos em geral etc.) 

e de dinâmicas que considerem também a incorporação das práticas e 

dos conhecimentos surgidos localmente. Em outras palavras, embora 

a agricultura ecológica não deva renunciar a conhecimentos e avanços 

tecnológicos surgidos nos ambientes institucionais, a inovação como 

parte de um processo mais complexo de transformação e mudança pre-

cisa ser “enraizada” nas diversidades e singularidades territoriais.
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